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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : JOSE FRANCISCO FILHO
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA NECESSIDADE DE SUSPENSÃO 
DO FEITO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL RECONHECIDO. VIGIA. 
EQUIPARAÇÃO. GUARDA.  PERÍODO ANTERIOR À EDIÇÃO DA LEI 9.032/1995. 
AUSÊNCIA DE IDENTIDADE COM A MATÉRIA OBJETO DO TEMA 1.031/STJ. 
AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A parte agravante alega que a tramitação do presente feito deveria ser 
suspensa, em razão da afetação da matéria para julgamento sob o rito dos recursos 
repetitivos (Tema 1.031/STJ).

2. No caso, nas razões do seu recurso especial (fls. 434/442), o INSS se 
insurgiu quanto à possibilidade de reconhecimento como especial do tempo de serviço 
no período de 1º/6/1976 a 5/12/1977, no qual o demandante exerceu a função de vigia. 
Em síntese, a autarquia federal argumentou que, "no caso concreto, não há provas de 
utilização de arma de fogo", (fl. 440), de modo que a atividade desempenhada não 
poderia ser equiparada à função de guarda (código 2.5.7 do Anexo do 
Decreto 53.831/1964).

3. A Primeira Seção do STJ, no âmbito dos Recursos Especiais 
1.831.371/SP, 1.831.377/PR e 1.830.508/RS, Tema Repetitivo 1.031, afetou para 
julgamento a seguinte questão: "Possibilidade de reconhecimento da especialidade da 
atividade de vigilante, exercida após a edição da Lei 9.032/1995 e do Decreto 
2.172/1997, com ou sem o uso de arma de fogo".

4. Verifica-se que o período de trabalho reconhecido como especial, objeto 
de controvérsia no apelo nobre da autarquia federal, é anterior à edição da Lei 
9.032/1995, não se aplicando o Tema 1.031/STJ. Dessa forma, não há que se falar em 
suspensão do presente feito.

5. Agravo interno do INSS a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/03/2023 a 03/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 
                 Brasília, 03 de abril de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA NECESSIDADE DE SUSPENSÃO 
DO FEITO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL RECONHECIDO. VIGIA. 
EQUIPARAÇÃO. GUARDA.  PERÍODO ANTERIOR À EDIÇÃO DA LEI 9.032/1995. 
AUSÊNCIA DE IDENTIDADE COM A MATÉRIA OBJETO DO TEMA 1.031/STJ. 
AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A parte agravante alega que a tramitação do presente feito deveria ser 
suspensa, em razão da afetação da matéria para julgamento sob o rito dos recursos 
repetitivos (Tema 1.031/STJ).

2. No caso, nas razões do seu recurso especial (fls. 434/442), o INSS se 
insurgiu quanto à possibilidade de reconhecimento como especial do tempo de serviço 
no período de 1º/6/1976 a 5/12/1977, no qual o demandante exerceu a função de vigia. 
Em síntese, a autarquia federal argumentou que, "no caso concreto, não há provas de 
utilização de arma de fogo", (fl. 440), de modo que a atividade desempenhada não 
poderia ser equiparada à função de guarda (código 2.5.7 do Anexo do 
Decreto 53.831/1964).

3. A Primeira Seção do STJ, no âmbito dos Recursos Especiais 
1.831.371/SP, 1.831.377/PR e 1.830.508/RS, Tema Repetitivo 1.031, afetou para 
julgamento a seguinte questão: "Possibilidade de reconhecimento da especialidade da 
atividade de vigilante, exercida após a edição da Lei 9.032/1995 e do Decreto 
2.172/1997, com ou sem o uso de arma de fogo".

4. Verifica-se que o período de trabalho reconhecido como especial, objeto 
de controvérsia no apelo nobre da autarquia federal, é anterior à edição da Lei 
9.032/1995, não se aplicando o Tema 1.031/STJ. Dessa forma, não há que se falar em 
suspensão do presente feito.

5. Agravo interno do INSS a que se nega provimento. 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL contra a decisão monocrática assim ementada:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
11, 489 E 1.022 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NA ORIGEM. SÚMULA 284/STF. TEMPO DE SERVIÇO 
ESPECIAL RECONHECIDO. VIGIA. EQUIPARAÇÃO. GUARDA. 
PERICULOSIDADE. INVERSÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL DO INSS (fls. 521/530).

 Em suas razões (fls. 534/536), a parte agravante alega que a tramitação dos 
presentes autos deveria ser suspensa, em razão da afetação da matéria para 
julgamento sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 1.031/STJ).

O agravado apresentou impugnação ao recurso (fls. 540/546).

É o relatório.

VOTO

Ressalte-se que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado 
Administrativo 3 do STJ, segundo o qual aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

A Primeira Seção do STJ, no âmbito dos Recursos Especiais 1.831.371/SP, 
1.831.377/PR e 1.830.508/RS, Tema Repetitivo 1.031, afetou para julgamento a 
seguinte questão:

Possibilidade de reconhecimento da especialidade da atividade de vigilante, 
exercida após a edição da Lei 9.032/1995 e do Decreto 2.172/1997, com ou sem o 
uso de arma de fogo.

No julgamento dos Recursos Especiais 1.831.371/SP, 1.831.377/PR e 
1.830.508/RS, a Primeira Seção firmou a seguinte tese jurídica:

É admissível o reconhecimento da especialidade da atividade de Vigilante, 
com ou sem o uso de arma de fogo, em data posterior à Lei 9.032/1995 e ao 
Decreto 2.172/1997, desde que haja a comprovação da efetiva nocividade da 
atividade, por qualquer meio de prova até 5.3.1997, momento em que se passa a 
exigir apresentação de laudo técnico ou elemento material equivalente, para 
comprovar a permanente, não ocasional nem intermitente, exposição à atividade 
nociva, que coloque em risco a integridade física do Segurado.

No julgamento dos embargos de declaração opostos nos Recursos 
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Especiais 1.831.371/SP, 1.831.377/PR e 1.830.508/RS, a Primeira Seção ajustou a 
tese jurídica firmada no julgado, passando a dispor o seguinte:

É possível o reconhecimento da especialidade da atividade de Vigilante, 
mesmo após EC 103/2019, com ou sem o uso de arma de fogo, em data posterior 
à Lei 9.032/1995 e ao Decreto 2.172/1997, desde que haja a comprovação da 
efetiva nocividade da atividade, por qualquer meio de prova até 5.3.1997, momento 
em que se passa a exigir apresentação de laudo técnico ou elemento material 
equivalente, para comprovar a permanente, não ocasional nem intermitente, 
exposição à atividade nociva, que coloque em risco a integridade física do 
Segurado.

O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL interpôs recursos 
extraordinários contra os acórdãos proferidos pela Primeira Seção do Superior Tribunal 
de Justiça no julgamento do Tema 1.031/STJ, os quais foram admitidos pelo então 
Vice-Presidente desta Corte, Ministro Jorge Mussi.

O Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência de repercussão geral 
da questão constitucional referente à possibilidade de "reconhecimento da atividade de 

vigilante como especial, com fundamento na exposição ao perigo, seja em período 

anterior ou posterior à promulgação da Emenda Constitucional 103/2019". A 
controvérsia encontra-se pendente de julgamento no Recurso Extraordinário 1.368.225, 
Tema 1.209/STF.

Há determinação de suspensão do processamento de todos os processos 
pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a questão delimitada e tramitem 
no território nacional.

Ocorre que a determinação de suspensão dos feitos não abrange o presente 
caso.

In casu, o INSS, em seu recurso especial (fls. 434/442), se insurgiu quanto 
à possibilidade de reconhecimento como especial do tempo de serviço de 1º/6/1976 a 
5/12/1977, no qual o demandante exerceu a função de vigia. Em síntese, o INSS 
argumentou que, "no caso concreto, não há provas de utilização de arma de fogo", (fl. 
440), de modo que a atividade desempenhada não poderia ser equiparada à função de 
guarda (código 2.5.7 do Anexo do Decreto 53.831/1964).

Verifico que o período reconhecido como especial, objeto de controvérsia no 
apelo nobre da autarquia federal, é anterior à Lei 9.032/1995, não se aplicando o tema 
1.031/STJ.
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Convém mencionar que o fato de o Ministro Napoleão Nunes Maia Filho ter 
apresentado, nos votos proferidos nos Recursos Especiais 1.831.371/SP, 
1.831.377/PR e 1.830.508/RS (Tema 1.031/STJ), um breve histórico do tratamento 
dado pela legislação pátria à natureza da atividade do vigilante, inclusive no que 
concerne ao período anterior à Lei 9.032/1995, não significa que houve alteração da 
questão submetida a julgamento. In verbis: "Possibilidade de reconhecimento da 

especialidade da atividade de vigilante, exercida após a edição da Lei 9.032/1995 e do 

Decreto 2.172/1997, com ou sem o uso de arma de fogo".

Assim, considerando que a matéria objeto do presente caso não se 
confunde com aquela submetida a julgamento no Tema 1.031/STJ, não há que se falar 
em suspensão do presente feito.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 28/03/2023 a 03/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : JOSE FRANCISCO FILHO
ADVOGADO : CRISTIANE DOS ANJOS SILVA RAMELLA - SP169649

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : JOSE FRANCISCO FILHO
ADVOGADO : CRISTIANE DOS ANJOS SILVA RAMELLA - SP169649

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/03/2023 a 03/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 04 de abril de 2023
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